
      

                   

Rio de Janeiro, 10 de julho de 2014. 
 
 

Plano de Benefícios I – SNEA “em liquidação extrajudicial”. 
(Cadastro Nacional de Plano de Benefícios - CNPB: 20.020.029-83) 

 
Instituto Aerus de Seguridade Social - CNPJ: 27.901.719/0001-50   

 
NOTAS EXPLICATIVAS – NE/QGC/SNEA I - 001/14.  

(Referente ao Processo de Liquidação Extrajudicial do Plano de Benefícios) 
 

QUADRO GERAL DE CREDORES - QGC 
(Artigo 50, da Lei Complementar 109/2001) 

 
1. Informações Iniciais 
 

1.1. O Decreto de liquidação extrajudicial do Plano de Benefícios I – SNEA se deu por meio da 
Portaria Nº. 41, da Superintendência Nacional de Previdência Complementar - 
PREVIC, datada de 03 de fevereiro de 2014 e publicada no Diário Oficial da União – 
DOU de 04 de fevereiro de 2014 e na forma das disposições da Lei Complementar 
109/2001. 

 
1.2. A liquidação do Plano de Benefícios I – SNEA – CNPB: 20.020.029-83 foi em decorrência da 

Liquidação Extrajudicial do Instituto Aerus de Seguridade Social, se deu com fundamento no 
inciso VI do artigo 2º e no inciso X do artigo 11, ambos do Anexo I do Decreto nº 7075, de 26 
de janeiro de 2010 e em cumprimento a decisão da Diretoria Colegiada da Superintendência 
Nacional de Previdência Complementar - PREVIC, através da Portaria nº. 41, de 03 de fevereiro 
de 2014, que foi publicada no Diário Oficial da União, nº 24, Seção 1, página 18, de 04 de 
fevereiro de 2014. 

 
1.3. O Plano de Benefícios I – SNEA, patrocinado pela empresa SNEA – SINDICATO 

NACIONAL DAS EMPRESAS AEROVIÁRIAS S/A., é extensível apenas aos seus 
empregados e diretores em observação às disposições da Lei Complementar 109/2001, e é 
administrado pelo Instituto Aerus, Entidade Fechada de Previdência Complementar sem fins 
lucrativos. 

 
1.4. Em razão das disposições legais, o Instituto Aerus não tem patrimônio próprio e todos 

os patrimônios que administra de forma fiduciária pertencem, na proporcionalidade 
detida, a cada um dos planos de benefícios administrados, que são segregados entre si, na 
forma exigida pela legislação.  

 
1.5. O processo de liquidação extrajudicial se dará na forma estabelecida pelas seguintes leis: 

 
1.5.1. Lei Complementar 109, de 29 de maio de 2001, que dispõe sobre o regime de 

previdência complementar; e 
 
1.5.2. Lei Federal Nº. 6.024, de 13 de março de 1974, que na forma do artigo 62, da Lei 

Complementar 109/2001 é aplicada subsidiariamente ao processo em questão.  
 

1.6. O artigo 50, da Lei Complementar 109/2001, dispõe: 
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“O liquidante organizará o quadro geral de credores, realizará o ativo e 
liquidará o passivo”. 

 
1.7. Assim é do ritual que envolve esta determinação legal que estamos tratando nestas Notas 

Explicativas. 
 
2. O ritual do Quadro Geral de Credores QGC. 
 

2.1. O Quadro Geral de Credores será realizado em quatro fases distintas, a saber: 
 

2.1.1. 1ª Fase – Aviso aos credores para declaração de créditos. 
2.1.2. 2ª Fase – Quadro Geral de Credores Provisório - QGCP. 
2.1.3. 3ª Fase - Quadro Geral de Credores Definitivo – QGCD. 
2.1.4. 4ª Fase – Rateio Final de Créditos.  

 
2.2. A realização da 1ª Fase – Aviso aos credores para declaração de créditos. 

 
2.2.1. Trata da fase de habilitação de créditos. O início desta fase, bem como o período de sua 

realização será publicado no Diário Oficial da União e em um jornal de grande circulação da 
sede do Instituto. 

 
2.2.2. Importante: Os assistidos (aposentados e pensionistas), estão dispensados de 

habilitarem seus respectivos créditos. Demais credores não estão dispensados da 
habilitação. 

 
2.2.3. Conforme preceitua o §1º, do artigo 50, da Lei Complementar 109/2001, os assistidos 

(aposentados e pensionistas) credores estão dispensados de se habilitarem a 
seus respectivos créditos estando estes sendo recebidos ou não. 

 
2.2.4. O motivo desta dispensa está atrelado às determinações constantes no artigo 51, da Lei 

Complementar 109/2001 transcrita a seguir: 
 

“Serão obrigatoriamente levantados  na data da decretação da l quidação 
extrajudicia  de entidade de previdência complemen ar  o balanço geral de 
liquidação e 

, i
l t ,

as demonstrações contábeis e atuariais necessárias à 
determinação do valor das reservas individuais”. (grifamos). 

 
2.2.5. Isto quer dizer que, na forma da Legislação, o valor devido pelo Plano de Benefícios 

I – SNEA “Em liquidação extrajudicial” individualmente a cada um dos credores 
assistidos é equivalente à sua reserva ou provisão matemática individual a ser 
calculada por profissional atuário, na data do Decreto de Liquidação Extrajudicial. Este 
profissional deve estar legalmente habilitado e devidamente registrado no Instituto 
Brasileiro de Atuária – IBA. Para melhor entendimento dos credores previdenciários 
ressaltamos a obrigatoriedade legal da contratação do profissional qualificado atuário e 
registrado no órgão fiscalizador da profissão e permitimo-nos fazer a seguinte comparação: 

 
”Se para questões de engenharia é exigido um engenheiro como responsável técnico e para 
saúde, um médico, pela legislação, para questões atuariais é exigido um atuário 
devidamente registrado no IBA – Instituto Brasileiro de Atuária.” 
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2.2.6. Assim, para realização dos trabalhos atuariais determinados no artigo 51, da LC 
109/2001 foi contratada a empresa de assessoria atuarial - Atuas Atuários Associados 
S/C Ltda. tendo como profissionais responsáveis e legalmente habilitados, o Sr. Christiano 
Telles Silveira (Atuário – MIBA 946) e a Sra. Marília Vieira Machado da Cunha Castro 
(Atuária MIBA 351). 

 
2.2.6.1. A avaliação atuarial de liquidação extrajudicial permitiu na forma determinada 

pelo artigo 51, da Lei Complementar 109 que fosse conhecido o passivo 
previdenciário individual do plano para com cada um de seus participantes, bem como 
o passivo previdenciário total. 

 
2.2.6.2. O passivo previdenciário individual é denominado reservas ou provisões 

matemáticas individuais. 
 
2.2.7. O referido valor individual da reserva matemática de concurso de cada credor 

participante e assistido, em R$ (reais) a ser inscrito no Quadro Geral de 
Credores, estará à disposição de cada um dos credores. 

 
2.2.8. Importante: Outros eventuais créditos dos credores assistidos (aposentados e 

pensionistas), que não sejam os referentes ao do valor individual de suas reservas 
matemáticas de concurso, deverão ser declarados mediante apresentação de documentos 
comprobatórios e contra recibo do liquidante. 

 
2.2.9. Com relação ainda à 1ª Fase, importante salientar que para o cálculo individual da 

reserva matemática de concurso de cada participante e assistido credor, observou-se:  
 

2.2.9.1. A Lei Complementar 109/2001; 
2.2.9.2. As disposições vigentes no Regulamento do referido plano de benefícios; 
2.2.9.3. As disposições aplicáveis do Conselho de Gestão da Previdência Complementar - 

CGPC, especialmente, a Resolução CPC Nº. 11, de 13/05/2013 e a Resolução CNPC 
Nº. 09, de 29 de novembro de 2012, além das Instruções da Superintendência 
Nacional de Previdência Complementar - PREVIC. 

 
2.2.10. Nesta 1ª Fase do processo serão cumpridas as determinações constantes dos artigos 

22, 23 e 24 da Lei Federal Nº. 6.024, de 13 de março de 1974, que na forma do artigo 62, 
da Lei Complementar 109/2001 é aplicada subsidiariamente ao processo em questão. 
Resumidamente ocorrerão os seguintes e principais eventos: 

 
2.2.10.1. Observada a dispensa de habilitação dos créditos referentes aos 

valores da reserva matemática individual dos participantes e assistidos 
credores, o liquidante, na forma do caput do artigo 22, fará publicar no Diário Oficial 
da União e em jornal de grande circulação do local da sede do Instituto Aerus, aviso 
aos credores para que declarem os respectivos créditos; 

 
2.2.10.2. Na forma do § 1º, do artigo 22, será fixado pelo liquidante o prazo para 

realização da 1ª Fase. O liquidante fixará quando da publicação do Aviso aos 
Credores, o prazo máximo permitido de 30 (trinta) dias corridos. 

 
2.2.10.3. O liquidante observará as demais disposições do artigo 22, e dará andamento às 

determinações dos artigos 23 e 24. 
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2.3. A realização da 2ª Fase – Quadro Geral de Credores Provisório - QGCP. 
 

2.3.1. Depois de concluída a 1ª Fase do processo, que trata do Aviso aos Credores para 
Declaração de Créditos será dado continuidade ao mesmo com a realização da 2ª Fase, 
que tratará do Quadro Geral de Credores Provisório - QGCP. 

 
2.3.2. Para tanto, observando as disposições da Lei Complementar 109/2001, daremos 

andamento às determinações constantes nos artigos 25 e 26, da Lei Federal 6.024/74. 
 

2.3.3. Dispõem os Artigos 25 e 26, da Lei Federal 6.024, que se aplica subsidiariamente à Lei 
Complementar 109/2001 (artigo 62), verbis: 

 

r
 

 

 
 

t
r  

 

 
 

r
 

,

 

 

 

   “(...) 
 

Art. 25 Esgotando o prazo para decla ações de créditos e julgados estes o 
liquidante organizará o quadro geral de credores e publicará na forma prevista no
Artigo 22, aviso que dito quadro, juntamente com o balanço geral, se acha 
afixado na sede e demais dependências da entidade, para conhecimento dos 
interessados. 

Parágrafo único. Após a publicação mencionada neste Artigo, qualquer 
interessado poderá impugnar a legitimidade, o valor, ou a classificação dos 
créditos constantes do referido quadro. 

Art. 26 A impugnação será apresentada por escrito, devidamente justificada com 
os documen os julgados convenientes, dentro de dez dias, contados da data da 
publicação de que trata o A tigo anterior.

§ 1° A entrega da impugnação será feita contra recibo, passado pelo liquidante, 
com cópia que será juntada ao processo. 

§ 2° O titular do crédito impugnado será notificado pelo liquidante e, a contar da
data do recebimento da notificação, terá o prazo de cinco dias para oferecer as 
alegações e p ovas que julgar convenientes à defesa de seus direitos. 

§ 3° O liquidante encaminhará as impugnações com seu parecer  juntando os 
elementos probatórios, à decisão do Banco Central do Brasil. 

§ 4° Julgadas todas as impugnações, o liquidante fará publicar na forma do 
artigo 22, sobre as eventuais modificações no quadro geral de credores que, a 
partir desse momento, será considerado definitivo.  

(...)”  

2.3.4. Para o caso das Entidades Fechadas de Previdência Privada e seus Planos de Benefícios, 
na forma do Artigo Art. 62, da Lei Complementar 109/2001, o Órgão Publico Federal a 
quem compete à decisão estabelecida no § 3°, do artigo 26, da Lei Federal 6.024/74, é a 
Superintendência Nacional de Previdência Complementar - PREVIC. 

 
2.3.5. Na forma estabelecida pelo Art. 26, da Lei Federal 6.024/1974, o prazo máximo para 

ciência do Quadro Geral de Credores Provisório – 2ª FASE, juntamente com o Balanço 
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Geral e demais documentos que compõem o processo, bem como para eventuais 
impugnações de legitimidade, valor, ou classificação dos créditos constantes do referido 
QUADRO e BALANÇO GERAL será de 10 (dez) dias corridos.  

 
Observação: Este prazo para realização da 2ª Fase será informado na publicação de 
novo aviso aos credores no Diário Oficial da União e em jornal de grande circulação na sede 
do Instituto Aerus, depois de concluída a 1ª Fase. 

 
2.3.6. Na forma do parágrafo único, do artigo 25, da Lei Federal 6.024/74, a eventual 

impugnação da legitimidade, valor, ou classificação de créditos quando da realização da 2ª 
Fase é um direito de todos os credores. 

 
2.3.7. Ressaltamos os seguintes itens: 

 
2.3.7.1. Quanto maior for o tempo para a realização do ritual do Quadro Geral de 

Credores, estabelecido no Artigo 50, da Lei Complementar 109/2001, mais empecilhos 
legais existirão para a continuidade dos rateios de créditos entre os credores, 
observados as classes, privilégios e recursos líquidos disponíveis; 

 
2.3.7.2. A realização do Quadro Geral de Credores não exime a responsabilidade da 

administração do AERUS de continuar a luta em defesa dos interesses dos 
participantes credores. 

 
2.3.7.3. Mesmo depois da conclusão do ritual do Quadro Geral de Credores em sua forma 

definitiva, o AERUS, tendo sucesso em alguma ação judicial de interesse dos credores 
do Plano de Benefícios I – SNEA “Em liquidação extrajudicial”, qualquer que seja o 
valor recebido, disponibilizará esse valor a qualquer época, para rateio entre os 
credores, observado classes e privilégios de concurso. Isto se aplica também as 
obrigações da Patrocinadora SNEA – SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS 
AEROVIÁRIAS S/A para com o plano de benefícios em liquidação extrajudicial. 

 
2.3.7.4. A partir da conclusão do Quadro Geral de Credores, estarão definidos as classes, 

privilégios e o Índice Individual de Participação – IIP (será explicado mais á 
frente), que cada credor concorrerá de forma isonômica aos futuros rateios de 
créditos, dentro de sua classe e nível de privilégio, ou seja, é uma garantia de 
transparência ao credor; 

 
2.3.8. De uma maneira geral o Quadro Geral de Credores será constituído por três classes 

distintas, a saber: 
 

2.3.8.1. 1ª classe - Créditos trabalhistas dos empregados do Aerus, créditos tributários 
da União, Estados e Municípios, credores por restituição e demais encargos da massa. 

 
2.3.8.2. 2ª classe - Créditos dos participantes – Privilégio Especial. 

 
a) 1º privilégio – valor da provisão matemática dos participantes assistidos 

(aposentados ou equiparados aos aposentados e pensionistas), apurado na data do 
decreto da liquidação extrajudicial. 
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b) 2º privilégio – correção monetária do valor da provisão matemática dos 
participantes assistidos (aposentados ou equiparados aos aposentados e 
pensionistas). 

 
c) 3º privilégio – valor da provisão matemática dos participantes ativos e ex-

participantes quirografários, apurado na data do decreto de liquidação extrajudicial. 
 

d) 4º privilégio – correção monetária do valor da provisão matemática dos 
participantes ativos e ex-participantes quirografários. 

 
2.3.8.3. 3ª classe - Créditos quirografários (créditos de não participantes, ações judiciais 

de caráter previdenciário, juros, etc.), que no momento oportuno terão salientados os 
níveis de privilégio de concurso. 

 
2.3.9. Número de Participantes credores: 
 

Descrição 
Nº. de 

participantes 
credores* 

Observações 

Participantes 
aposentados 

e 
pensionistas 

e 
equiparados 

 

2 

 
São os Participantes que já recebiam benefícios, ou que já 
tinham adquirido este direito (equiparado), têm privilégio 
especial sobre os demais participantes (§ 3º do artigo 50, 
da Lei Complementar 109/2001) 1º privilégio e 2º 
privilégio entre os participantes. 
 
 

Participantes 
ativos e ex-

participantes 
 

0 

 
3º e 4º privilégio entre os participantes, ou seja, só 
depois de satisfeitos o principal das provisões matemáticas 
individuais e a correção monetária dos aposentados e 
pensionistas haveria rateio entre os ativos e 
quirografários.  
 

Total de 
participantes 2 

 
O privilégio especial dos participantes aposentados e 
pensionistas (1º e 2º privilégio) e participantes ativos e 
quirografários (3º e 4º privilégios) não tem preferência 
sobre os créditos trabalhistas (empregados do 
Aerus) e tributários (União, Estados e Municípios). 
 

 
2.4. A realização da 3ª Fase - Quadro Geral de Credores Definitivo – QGCD. 

 
2.4.1. Depois de concluída a 2ª Fase do processo, que trata do Quadro Geral de Credores 

Provisório – QGCP, será dada continuidade ao mesmo com a realização da 3ª Fase, que 
tratará do Quadro Geral de Credores Definitivo - QGCD. 

 
2.4.2. Para tanto, observando as disposições da Lei Complementar 109/2001, daremos 

andamento às determinações constantes no § 4º, do artigo 26, da Lei Federal 6.024/74, ou 
seja, será publicado na forma do artigo 22, da referida Lei, aviso aos credores sobre 
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eventuais modificações no Quadro Geral de Credores Provisório que a partir da referida 
publicação será considerado definitivo. 

 
2.4.3. O aviso aos credores sobre o Quadro Geral de Credores Definitivo, 3ª Fase, tal qual para 

as fases precedentes, se dará através de publicação no Diário Oficial da União e em jornal 
de grande circulação do local da sede do Instituto Aerus. 

 
2.4.4. A conclusão do Quadro Geral de Credores é fundamental para que os 

participantes credores tenham reconhecidos seus direitos no processo de 
liquidação extrajudicial do Plano de Benefícios I – SNEA “Em liquidação 
extrajudicial”.  

 
2.5. A realização da 4ª Fase – Rateio Final de Créditos.  

 
2.5.1. Trata do esgotamento de recursos do patrimônio previdenciário do Plano de 

Benefícios I – SNEA “Em liquidação Extrajudicial”, de maneira isonômica entre os 
credores, observada as classes e níveis de privilégio de concurso estabelecido na legislação. 

 
2.5.2. Para que isto venha a ocorrer é necessário que o Quadro Geral de Credores esteja em 

sua forma definitiva, ou seja, 3ª fase concluída. 
 
2.5.3. Havendo sobras de recursos provisionados como exigíveis e fundos de classe/privilégio 

superior ao dos assistidos, ao final do processo, as eventuais sobras serão levadas a rateio 
isonômico entre os credores, observadas as classes e níveis de privilégio de concurso 
estabelecidos na legislação. 

 
2.5.4. Conforme já salientado, a qualquer tempo, havendo recebimento de dívidas (déficit) da 

Patrocinadora SNEA – SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS AEROVIÁRIAS S/A., 
para com o referido plano de benefícios, os valores recebidos também serão levados ao 
rateio de créditos entre os credores. Esta informação também se aplica para o recebimento 
de qualquer valor devido ao plano de benefícios e recebido pela via judicial e/ou 
administrativa. 

 
2.5.5. Cabe ressaltar que, na forma do artigo 52, da Lei Complementar 109/2001, a liquidação 

extrajudicial do Plano de Benefícios I – SNEA poderá, a qualquer tempo, ser levantada 
desde que constatados fatos supervenientes que viabilizem sua recuperação. 

 
2.5.6. Cumpre informar que o patrimônio previdenciário do Plano de Benefícios I – SNEA 

“Em Liquidação Extrajudicial”, tal qual nos demais planos administrados pelo Aerus, é 
formado por ativos financeiros que possuem liquidez imediata (ativos com liquidez) e 
outros ativos que não possuem liquidez (ativos sem liquidez), estes últimos adquiridos em 
períodos anteriores à intervenção no instituto. Os ativos sem liquidez abrangem 
participação em imóveis, ações de empresas sem liquidez na Bolsa de Valores, ações de 
empresas que não são comercializadas na Bolsa, etc. Desta maneira a execução total da 4ª 
fase, dependerá da realização dos ativos sem liquidez de difícil ou demorada 
comercialização. 

 
3. Informações atuariais e econômicas: 
 

3.1. Neste item apresentaremos a situação Geral do Plano de Benefícios I – SNEA “Em Liquidação 
Extrajudicial”, em 04 de fevereiro de 2014, data de publicação do decreto de liquidação 
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extrajudicial no Diário Oficial da União, que poderá sofrer modificações no transcurso do 
ritual do Quadro Geral de Credores. 

 
3.2. Conforme já salientado nestas notas, para iniciarmos o ritual do Quadro Geral de Credores, 

foi necessária a conclusão da avaliação atuarial para dar andamento às determinações 
constantes no artigo 51, da Lei Complementar transcrito a seguir: 

 
“Serão obrigatoriamente levantados  na data da decretação da l quidação 
extrajudicia  de entidade de previdência complemen ar  o balanço geral de 
liquidação e 

, i
l t ,

as demonstrações contábeis e atuariais necessárias à 
determinação do valor das reservas individuais”. (grifamos). 

 
3.3. Assim apresentamos a V.Sa. um resumo da situação dos compromissos previdenciários 

do plano, calculado pela Atuas Atuários Associados S/C Ltda. 
 

3.3.1. Os compromissos previdenciários* na data base de 04/02/2014 apurados pelo 
Atuário correspondem ao valor total de R$ 1.107.022,29, formado pelas seguintes 
contas: 

 
- Benefícios Concedidos    = R$ 1.107.022,29 

 - Benefícios a Conceder    = R               0,00 
 - Totais Reservas Matemáticas    = R$ 1.107.022,29 

 
* Vide nota técnica atuarial no site do Aerus www.aerus.com.br  

 
3.3.2. O valor de R$ 1.107.022,29 referentes aos Benefícios Concedidos equivale ao 

somatório das reservas matemáticas individuais dos participantes credores assistidos 
(aposentados e pensionistas), na data do decreto de liquidação extrajudicial (artigo 51, da 
LC 109/2001).  

 
Descrição Passivo Previdenciário SNEA I 

- Benefícios Concedidos  R$ 1.107.022,29 
- Benefícios a Conceder R$             0,00 
Total Passivo Previdenciário     R$ 1.107.022,29 

 
3.3.3. As demais contas do passivo, exceto previdenciárias são: 

 
Descrição Valor em R$ em 04/02/2014 

1 – Exigíveis  R$  89.860,47 
2 – Fundos (encargos da massa) R$ 121.586,63 
3 – Total - exigíveis e fundos (1+2) R$ 211.447,10 

 
3.3.4. O patrimônio previdenciário existente no Plano de Benefícios I – SNEA em 

04/02/2014 equivale ao Patrimônio Total, deduzidos dos exigíveis e fundos, por possuírem 
classificação de preferência superior à dos participantes: 

 
Descrição Valor em R$ em 04/02/2014 

1 - Patrimônio total do plano  R$ 934.389,30 
2 - Total - exigíveis e fundos R$ 211.447,10 
3 – Patrimônio Previdenciário Total (1 – 2) R$ 722.942,20 
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3.3.5. Em razão do resumidamente exposto, apresentamos também, de maneira sucinta, o 
quadro patrimonial do Plano de Benefícios I – SNEA posicionado na data base de 
04/02/2014: 

 
Plano de Benefícios I – SNEA – “Em Liquidação Extrajudicial" 

Posição em 04 de fevereiro de 2014 
 
1 - Patrimônio Previdenciário (2-3) R$  722.942,20 

2 - Ativos Totais R$    934.389,30 
3 - Exigível/fundos R$    211.447,10 

4 - Compromisso com Participantes Assistidos. R$ 1.107.022,29 
 
5 - Déficit (1 - 4) 
 

 
(R$ 384.080,09) 

6 - Recursos Líquidos Totais.   R$ 730.516,14 
7 - Recursos Líquidos do Patrimônio Previdenciário = Recursos líquidos totais 
- exigíveis - PGA - Depósitos Judiciais (R$ 730.516,14 + 83.413,53 + 
77.480,16 - 211.447,10) 

R$ 679.962,73 

A - Nível de cobertura das reservas matemáticas dos aposentados com relação ao patrimônio 
previdenciário:  
= (R$ 722.942,20 ÷ 1.107.022,29) x 100 = 65,31%.
 
B - Nível de cobertura das reservas matemáticas dos aposentados com relação ao patrimônio 
previdenciário total com liquidez:  
= (R$ 679.962,73 ÷ 1.107.022,29) x 100 = 61,42%.

 
3.3.5.1. Do contexto resumido no quadro acima, que será a base inicial do Quadro 

Geral de Credores Provisório do Plano de Benefícios I – SNEA, podemos 
depreender que: R$ 384.080,09 (trezentos e oitenta e quatro mil oitenta reais e 
nove centavos) correspondentes ao déficit do plano de benefícios seriam os 
compromissos devidos pela Patrocinadora SNEA – SINDICATO NACIONAL DAS 
EMPRESAS AEROVIÁRIAS., na forma do Regulamento do plano de benefícios e 
demais disposições legais e contratuais. 

 
3.3.5.2. Há ainda que ser ressaltado que os valores retro mencionados referentes ao 

déficit devem ser reajustados pelo indexador inflacionário do Plano (INPC-IBGE) 
acrescido da taxa real de juros utilizada na avaliação atuarial de 5,5% ao ano, até o 
efetivo pagamento pela patrocinadora SNEA – SINDICATO NACIONAL DAS 
EMPRESAS AEROVIÁRIAS S/A. 

 
3.3.5.3. Dos itens 1 e 8 do quadro acima V.Sas. depreendem respectivamente: 

  
1 - Patrimônio Previdenciário (2-3)  R$ 722.942,20 

 
7 - Recursos Líquidos do Patrimônio Previdenciário. R$ 679.962,73 

 
Isto implica em dizer, que do Patrimônio Previdenciário Total no valor de R$ 722.942,20, apenas R$ 
679.962,73 são recursos financeiros com liquidez (passiveis de serem realizados em curto prazo) o 
restante, R$ 42.979,47 são formados por ativos sem liquidez imediata (participação em imóveis, ações 
de companhias sem liquidez na Bolsa de Valores, etc.). 
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3.3.5.4. Podemos depreender também do resumo acima, que não havendo aporte 
financeiro do déficit devido pela patrocinadora SNEA – SINDICATO NACIONAL 
DAS EMPRESAS AEROVIÁRIAS, os seguintes efeitos: 

 
3.3.5.5. O patrimônio previdenciário total existente em 04/02/2014, no valor de R$ 

722.942,20, só será suficiente para honrar cerca de 65,31% do valor principal dos 
compromissos com os assistidos credores, que na mesma data de referência era 
de R$ 1.107.022,29, ou seja, o restante, para ser honrado (pago) depende de 
aporte financeiro do déficit pelo patrocinador SNEA – Sindicato Nacional 
das Empresas Aeroviárias Brasil S/A. 

 
3.3.5.6. O patrimônio previdenciário total com liquidez existente em 04/02/2014, no 

valor de R$ 679.972,64 é suficiente para honrar cerca de 61,42% do valor 
principal dos compromissos com os assistidos credores que, na mesma data de 
referência era de R$ 1.107.022,29. 

 
3.3.5.7. A seguir maior detalhamento da posição patrimonial do Plano de Benefícios I – 

SNEA, em 04/02/2014. 
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SNEA Plano I - Em Liquidação Extrajudicial

1. Ativos Totais 934.389,30                   
Disponível -                                 
Realizável 934.389,30                   

Gestão Previdencial -                                 
Gestão Administrativa 83.413,53                     

Participação no Plano de Gestão Administrativa 83.413,53                      
Investimentos 850.975,77                   

Créditos Privados e Depósitos -                                
Ações 11.641,95                      
Fundos de Investimento 730.526,05                     
Investimentos Imobiliários 24.483,19                      
Empréstimos a Participantes -                                
Depósitos Judiciais/Recursais (sem provisão p/ contingências) -                                
Depósitos Judiciais/Recursais (com provisão p/ contingências) 77.480,16                      
Outros Realizáveis 6.844,42                        

Permanente -                                

2. Exigíveis e Fundos (211.447,10)                 
Exigível Operacional (4.793,32)                      

Gestão Previdencial (2.346,73)                      
Retenções a Recolher (2.346,73)                       

Gestão Administrativa -                                
Investimentos (2.446,59)                      

Créditos Privados e Depósitos -                                
Ações (0,06)                             
Fundos de Investimento (9,91)                             
Investimentos Imobiliários (2.436,62)                       
Empréstimos a Participantes -                                
Outros Realizáveis -                                

Exigível Contingencial (85.067,15)                   
Gestão Previdencial -                                 
Gestão Administrativa -                                 
Investimentos (85.067,15)                   

Fundos Administrativos (121.586,63)                 
Encargos da Massa - Liquidação de Planos (38.173,10)                     
Participação no Plano de Gestão Administrativa (83.413,53)                     

Fundos dos Investimentos -                                 

3. Ativo Líquido - Patrimônio de Cobertura do Plano (1 - 2) 722.942,20                   

4. Passivo Atuarial (1.107.022,29)               
Liquidação Extrajudicial (Quadro Geral de Credores) - Provisório (1.107.022,29)                 

Aposentados - Principal (1.107.022,29)                 
Aposentados - Correção Monetária -                                
Aposentados - Juros -                                

5. Déficit/Superávit Técnico (3 - 4) (384.080,09)                 

6. Recursos Garantidores 771.049,02                   
Disponível -                                
Renda Fixa Mercado 730.516,14                     
Renda Fixa Outros 6.844,42                        
Renda Variável Especiais 11.641,89                      
Investimentos Imobiliários 22.046,57                      

7. Liquidez para Cobertura do Passivo Atuarial 679.962,73                   
Recursos Líquidos 730.516,14                     
(-) Exigíveis e Fundos, deduzidos do PGA e dos Depósitos Judiciais c/ Provisão p/ Contingências (50.553,41)                     

Nível de Cobertura do Passivo Atuarial % Nível de Liquidez (Passivo Atuarial) %
Compromissos Totais 65,31% Compromissos Totais 61,42%
Aposentados - Principal 65,31% Aposentados  - Principal 61,42%

Posição patrimonial em 04 de fevereiro de 2014

Instituto AERUS de Seguridade Social - Em liquidação extrajudicial
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4. Outras informações relevantes:  
 

4.1. Em que pese a maioria dos assuntos, informações e considerações aqui abordados possuírem 
caráter técnico e legal estamos, na medida do possível, procurando repassá-las aos credores, 
especialmente aos aposentados e pensionistas, da maneira mais transparente, resumida e 
objetiva possível. 

 
4.2. Portanto, estas Notas Explicativas têm como objetivo principal propiciar aos participantes 

credores as informações necessárias à compreensão do processo de liquidação extrajudicial do 
Plano de Benefícios I – SNEA. 

 
4.3. Informações sobre antecipações de rateio de créditos e rateio de créditos:  

  
4.3.1. Durante a realização do ritual do Quadro Geral de Credores, de maneira que não haja 

cessação imediata de quaisquer pagamentos aos credores aposentados e pensionistas, que 
já vinham recebendo benefícios, até que o Quadro Geral de Credores esteja em sua forma 
definitiva, o liquidante do plano, autorizará antecipações de rateio de créditos. Isto 
se justifica em razão do grave contexto social e econômico que envolve o processo de 
liquidação extrajudicial do plano de benefícios, face ao caráter previdenciário. Assim o 
liquidante vem liberando valores mensais para antecipação de rateio de créditos entre 
os participantes credores assistidos (2ª Classe - 1º Privilégio), enquanto não se conclui o 
Quadro Geral de Credores em sua forma definitiva. 

 
4.3.2. O esgotamento dos recursos do patrimônio previdenciário, só poderá ocorrer depois de 

concluída a 3ª Fase do processo que trata do Quadro Geral de Credores Definitivo 
permitindo assim, a realização da 4ª fase, que trata do rateio final de créditos. Os valores 
que por ventura vierem sendo recebidos a título de antecipação de rateio de 
créditos pelos aposentados e pensionistas credores e equiparados, serão levados 
a encontro de contas e de ajustes de isonomia de concurso entre os credores da 
mesma classe e nível de privilégio. 

 
 

4.4. Informações sobre isonomia de concurso entre credores e Índice Individual de 
Participação - IIP: 

 
4.4.1. Conforme já havíamos mencionado acima, o crédito dos aposentados e pensionistas que 

será inscrito no Quadro Geral de Credores, será o valor da reserva matemática de concurso 
de cada participante, observadas a classe e níveis de privilégio de concurso. 

 
4.4.2. Já informado também, que as reservas matemáticas individuais de cada um dos 

aposentados e pensionistas são calculadas por profissional atuário, em respeito as 
determinação legais. 

 
4.4.3. Para que os participantes credores possam entender como funciona o rateio de créditos 

de forma isonômica entre as classes e privilégios, apresentamos o exemplo hipotético, 
para um plano em que houvesse apenas dois participantes: 
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- Por exemplo, se o Quadro Geral de Credores Definitivo apresentasse na 2ª Classe, a seguinte 
configuração, na data do decreto de liquidação, ao nível de 1º privilégio: 

 
Créditos Classe 2. 
 
1º nível de privilégio. 

 
- Participante A = R$ 8.000,00 de reservas individuais apuradas atuarialmente. 
- Participante B = R$ 7.000,00 de reservas individuais apuradas atuarialmente. 
- total                = R$ 15.000,00 

 
- Para este exemplo hipotético, neste nível de privilégio, os participantes A e B, teriam o seguinte 
Índice Individual de Participação (IIP), no rateio de créditos disponíveis: 

 
- O participante A = IIP = 0,533333 = R$  8.000,00 ÷ R$ 15.000,00 e, 
- O participante B = IIP = 0,466667 = R$  7.000,00 ÷ R$ 15.000,00 
- Total A + B          = IIP = 1,000000 = R$ 15.000,00 

 
Portanto, concluído o Quadro Geral de Credores e havendo disponibilidade de recursos para 
rateio entre os credores, o mesmo se daria da seguinte maneira: 

 
- O plano de benefícios, hipoteticamente, dispõe de R$ 4.000,00 para distribuir por rateio entre 
os credores da Classe 2, ao nível de 1º privilégio, neste caso, os participantes A e B, receberão os 
seguintes valores: 

 
- Participante A = IIP x R$ 4.000,00 = 0,533333 x R$ 4.000,00 = R$ 2.133,33 e, 
- Participante B = IIP x R$ 4.000,00 = 0,466666 x R$ 4.000,00 = R$ 1.866,67
- Total Participante A +B                                                     =  R$ 4.000,00  
 
Assim haverá isonomia de concurso, ou seja, o plano de benefícios, para esta classe e nível 
de privilégio tinha capacidade de honrar hipoteticamente, com 26,67% dos compromissos 
(R$ 4.000,00/R$ 15.000,00 x 100 = 26,67%) tendo: 
 
- O Participante A, recebido R$ 2.133,33 dos R$ 8.000,00 de sua reserva matemática, que 
equivale a 26.67% (R$ 2.133,33 / R$ 8.000,00 x 100 = 26,67%); e 
 
- O Participante B, recebido R$ 1.866,67 dos R$ 7.000,00 de sua reserva matemática que 
equivale a 26.67% (R$ 1866,67 / R$ 7.000,00 x 100 = 26,67%). 
  
 
4.4.4. A operação de rateio de crédito hipotética acima exemplificada, seria realizada, se não 

houvesse antecipações de rateio de crédito depois de concluído o quadro geral de credores 
e sempre que houvesse recursos disponíveis para tal, independente da época que os 
mesmos viessem a estar disponíveis. Esta é a sistemática que está sendo aplicada nas 
antecipações de rateio de crédito depois de concluídos os cálculos atuariais que 
possibilitaram a obtenção das reservas matemáticas individuais. 

 
4.4.5. Na forma do exemplo acima, cada participante, a partir do valor de sua reserva 

matemática individual, terá seu Índice Individual de Participação – IIP. Este índice é 
obtido através da divisão, do valor de sua Provisão (reserva) Matemática Individual – 
PMI, calculada na data do decreto de liquidação do plano de benefícios, pelo somatório 
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das provisões matemáticas individuais de todos os participantes de sua classe e 
nível de privilégio - SPMIT. 

 
IIP =   PMI 
 SPMIT 

 
4.5. A Nota Técnica Atuarial de liquidação, também está disponível no site do Aerus. 

 
4.6. Conforme já informado, os recursos financeiros do patrimônio previdenciário disponíveis 

deverão satisfazer apenas uma parte do montante principal das reservas Individuais dos 
participantes assistidos e pensionistas - 1º privilégio, da 2ª classe. 

 
4.7. Para o 2º privilégio, da 2ª classe, que seria a correção monetária das Reservas Individuais 

dos participantes assistidos, e pensionistas, frente às insuficiências financeiras (patrimônio 
líquido) o rateio de créditos não deverá chegará até eles.  

 
4.8. Os juros foram considerados como quirografários, em razão do disposto no inciso IV, do 

artigo 49, da Lei Complementar 109/2001, só serão exigidos, depois de integralmente pago o 
passivo. Entretanto, mesmo frente à insuficiência de recursos para pagamento, os juros devem 
ser provisionados contabilmente, para efeito de controle. 

 
4.9. Assim a falta de recursos (déficit) impede o cumprimento integral dos compromissos atuariais 

com os participantes assistidos. Esta situação será revertida caso a patrocinadora SNEA 
– SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS AEROVIÁRIAS S/A. venha a honrar os seus 
compromissos com relação ao déficit técnico de sua responsabilidade. 

 
4.10. No § 1º, do Artigo 16, da Lei Federal 6.024/74, que na forma do Artigo 62, da Lei 

Complementar 109, de 29 de maio de 2001, é aplicada subsidiariamente, está disposto o 
seguinte: 

 
  “(...)  

§ 1º Com prévia e expressa autorização do Banco Central do Brasil, 
poderá o liquidante, em benefício da massa, ultimar os negócios 
pendentes e, a qualquer tempo, onerar ou alienar seus bens, neste 
último caso através de licitações. 
(...)” 

4.11. Neste § 1º, do Artigo 16, da Lei Federal 6.024/74, conforme artigo 62 da LC 109/2001, onde 
se lê “Banco Central do Brasil” deve ser lido, Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar – PREVIC. 

 
4.12. No caso de venda de ações comercializadas na BOVESPA, este, na forma da legislação 

aplicável, é o local adequado para negociação de compra e venda, desde que feitas através de 
Corretora legalmente habilitada, uma vez que a BOVESPA é um mercado organizado, 
transparente, regulamentado, público e fiscalizado. 

 
4.13. Para o caso de venda de ações de empresas que não são comercializadas na BOVESPA, para 

os imóveis, e outros bens garantidores dos planos de benefícios para os quais não existe 
mercado financeiro transparente, organizado, regulamentado e fiscalizado, torna-se 
necessário o processo licitatório, devidamente autorizado pela Superintendência Nacional 
de Previdência Complementar - PREVIC. 

 

__________________________________________________________________________________________________________ 
Rio de Janeiro (RJ) 

Rua do Ouvidor, 121 – 14º andar 
Centro – RJ – CEP: 20040-031 

Telefone: (21) 2555-1577 
Fax: (21) 2557-1633 

 
Página 14 de 15 



      

                   

4.14. Procuraremos manter todos os participantes credores do Plano de Benefícios I – SNEA, 
sempre informados sobre o processo, a medida de seu desenvolvimento. Por isto solicitamos 
que procurem acompanhar o site do Aerus sistematicamente. 

 
 

 
Finalmente, informamos que estamos solidários aos participantes pelas angústias e transtornos causados 
pela situação que motivou o processo de liquidação extrajudicial do Plano de Benefícios I – SNEA e que 
na forma determinada pela legislação procuraremos trabalhar sempre em defesa dos interesses da massa 
abrangida. 
 
 
 
Jose Pereira Filho. 
Liquidante - Portaria – PREVIC Nº. 42, datada de 04 de fevereiro de 2014. 

__________________________________________________________________________________________________________ 
Rio de Janeiro (RJ) 

Rua do Ouvidor, 121 – 14º andar 
Centro – RJ – CEP: 20040-031 

Telefone: (21) 2555-1577 
Fax: (21) 2557-1633 

 
Página 15 de 15 


